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Segurança pública é principal
tema do Senado na convocação

O presidente do Senado,
José Sarney, instalou
ontem o período
extraordinário de
trabalho do Congresso
Nacional, convocado pelo
presidente Lula. Sarney
anunciou que os
senadores darão
prioridade, este mês, a
projetos relacionados
com a segurança pública.
Os presidentes da
República e do Senado
encontraram-se ao final
da tarde, no Salão Negro
do Congresso, em
solenidade de
lançamento de livro.

ENCONTRO  Lula e Sarney participaram, no final da tarde de ontem, da solenidade de lançamento do livro Reforma Política e Cidadania

Ex-presidente do BC será chamado a depor

Páginas 3 e 4

INVESTIGAÇÃO  Trabalho inicial da CPI será reunir documentos sigilosos
sobre o caso e tomar depoimento do ex-presidente do BC Gustavo Franco

Reajuste de
servidor
fica em 1%

A CAE rejeitou emendas
que alteravam o abono e
o reajuste do servidor
público propostos pelo
governo. Os projetos vão
a Plenário com os textos
aprovados na Câmara.

Página 8

Período extraordinário
de trabalho do
Congresso foi
instalado ontem pelo
senador José Sarney

CPI DO BANESTADO

A CPI do Congresso que investiga o
caso Banestado aprovou ontem
requerimentos para reunir a
documentação já existente sobre o
assunto. O ex-presidente do Banco
Central Gustavo Franco será
convocado a depor.

Página 8

Bancada do PT
decide afastar
Heloísa Helena
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Para Iris, saída
é investir no
agronegócio

O investi-
mento público
direcionado ao
agronegócio
revigoraria as
regiões mais
atrasadas, dis-
se ontem a se-
nadora Iris de
Araújo (PMDB-
GO). Para ela,
esse investi-
mento teria o
poder de ata-

car todos os principais proble-
mas nacionais, “a começar pela
fome e pela miséria”. Segundo
Iris de Araújo, o agronegócio é
responsável por 40% das expor-
tações, com um saldo, nos últi-
mos dois anos, em torno de
US$ 20 bilhões.

Pavan defende
empréstimos

sem burocracia
O senador

Leonel Pavan
(PSDB-SC) de-
fendeu a ne-
cessidade de se
valorizar mais
a agricultura
familiar, elimi-
nando a buro-
cracia que im-
pede os agri-
cultores de to-
mar emprésti-
mos na rede

bancária. Segundo ele, 40% dos
recursos acabam não sendo
distribuídos em função de exi-
gências dos bancos. O senador
elogiou a iniciativa do governo
de destinar R$ 5,4 bilhões para
a agricultura familiar no Plano
de Safra 2003/2004.

Na sessão de hoje, às 14h30, a
segunda do período de
convocação extraordinária, os
senadores devem discutir os
projetos de lei complementar
de nos 42 e 44, de 2003, que

Plenário discute reajuste para servidores

Graças à aprovação da lei de
proteção aos direitos autorais, o
presidente do Senado, José
Sarney, será homenageado,
juntamente com o presidente
da Câmara, João Paulo Cunha, e

Produtores homenageiam Sarney e João Paulo

Diferentemente do que publicamos
na edição de ontem, a comissão mista
que vai analisar a medida provisória
(MP) regulamentando a concessão de
empréstimos de pequeno valor para a
população de baixa renda reúne-se

Comissão examina MP do crédito popular
hoje, a partir das 11h,  no Congresso
Nacional. A MP também institui
Programa de Incentivo à
Implementação de Projetos de
Interesse Social (PIPS) para propostas
de desenvolvimento urbano.

Para discutir os diversos projetos sobre segurança pública que
tramitam no Senado – inclusive o que estabelece condições para o
registro e o porte de arma de fogo –, a Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ), presidida pelo senador Edison Lobão
(PFL-MA), se reúne a partir das 10h.

Segurança pública em debate na CCJ

A TV Senado exibe hoje, às 12h30, entrevista
com a senadora Iris de Araújo (PMDB-GO)
sobre as mulheres no mercado de trabalho;
às 13h, os peritos da Polícia Federal Marcos
Camargo e Rogério Mesquita falam sobre a
identificação de drogas; e, às 20h30, o senador
Ney Suassuna (PMDB-PB) discute as relações
econômicas entre o Brasil e a Líbia.

Mulheres trabalhadoras
A Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional (CRE), presidida pelo senador Eduardo
Suplicy (PT-SP), tem reunião marcada para
amanhã, às 10h, para votar as indicações de
Celina Maria Assumpção do Valle Pereira, Luiz
Augusto Saint-Brisson de Araújo Castro e Mário
da Graça Roiter para embaixadores em
Liechtenstein, Belize e Bareine, respectivamente.

Votação de embaixadores

Patrícia registra
relatório sobre

direito feminino
Pela primeira

vez, o governo
brasileiro pres-
ta contas à co-
munidade in-
ternacional so-
bre os compro-
missos legal-
mente assumi-
dos desde 1984,
quando assi-
nou a Conven-
ção sobre a Eli-
minação de To-
das as Formas de Discriminação
contra a Mulher. A informação
foi prestada ontem pela senado-
ra Patrícia Saboya (PPS-CE).

Liderada pela ministra da Se-
cretaria Especial de Políticas
Públicas para as Mulheres,
Emilia Fernandes, uma delega-
ção brasileira apresentou on-
tem o Relatório Nacional Bra-
sileiro referente aos anos de
1985, 1989, 1993, 1997 e 2001.

O relatório, segundo Patrícia,
inclui a descrição de medidas
legislativas, judiciárias e admi-
nistrativas adotadas, nos últi-
mos 20 anos, para garantir os
direitos das mulheres.

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível
na Internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda/agenda.asp
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tratam do reajuste de 1% para
os servidores públicos federais,
retroativo a janeiro de 2003, e
do abono de R$ 59,87 devido
também aos servidores, a partir
de maio deste ano.

Segundo Iris, setor
responde por 40%
das exportações

Pavan elogiou
anunciado apoio
à agricultura

Patrícia: primeiro
relatório entregue
desde 1984

Ações do MST
preocupam
José Agripino

Líder do PFL
no Senado, Jo-
sé Agripino
(RN) se disse
ontem preocu-
pado com o
que chamou
de “perda de
controle” de-
monstrada pe-
lo governo fe-
deral na ques-
tão agrária. Ele
citou recentes
episódios de ocupação de pro-
priedades rurais e postos de
pedágio organizados pelo Mo-
vimento dos Trabalhadores Ru-
rais Sem Terra (MST).

Para ele, ações como essas
comprometem a credibilidade
do governo no Brasil e no exte-
rior. Agripino admitiu esperar
que o presidente Lula fizesse
um pacto com os trabalhadores
sem-terra e, assim, resolvesse o
problema da reforma agrária.
Em vez disso, o senador obser-
vou um acirramento dos distúr-
bios no campo, o que o faz con-
siderar que “a situação está pró-
xima da perda de controle”.

Campo foge
ao controle,
diz Agripino

outros parlamentares, com um
Disco de Ouro pela Associação
Brasileira dos Produtores de Discos
(ABPD), às 12h, no Salão Negro do
Congresso.  Sarney recebe, pela
manhã, o presidente da Vale do

Rio Doce; o presidente da
Fundação Cesgranrio; o diretor
da Ancine, Augusto Sevá; e, por
fim, o astrônomo Ronaldo
Rogério Mourão, do Observató-
rio Nacional do Rio de Janeiro.

Presidida pela senadora
Patrícia Saboya (PPS-CE), a CPI
que investiga a exploração
sexual infantil no país tem

Especialistas falam sobre exploração sexual infantil
reunião, às 11h, para ouvir os
médicos Maria Lúcia Leal,
Wanderlino Nogueira, Estela
Escandula e Rosário de Maia

Ferreira, coordenadores da
pesquisa sobre tráfico de
mulheres e exploração sexual de
crianças e adolescentes.
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Congresso instala trabalhos da convocação

Constam da pauta matérias consideradas relevantes, entre elas as propostas de reforma
previdenciária e tributária, em tramitação na Câmara, e projetos que restringem o uso de armas de
fogo, em exame no Senado. Sarney afirmou que a Casa vai privilegiar a votação de proposições
voltadas para o combate à violência. Ele disse acreditar que a CPI do Banestado, também incluída na
convocação,  promoverá investigação produtiva

Em sessão solene do Con-
gresso Nacional presidida pelo
senador José Sarney, foi insta-
lado na manhã de ontem o pe-
ríodo da convocação extraordi-
nária, que se estenderá até o
dia 31 de julho. O funciona-
mento do Legislativo neste mês
permitirá maior agilidade na
tramitação de propostas consi-
deradas relevantes, no Senado
Federal e na Câmara dos Depu-
tados, onde se encontram as re-
formas tributária e previden-
ciária. O trabalho dos senado-
res no período estará voltado
principalmente para projetos
da área de segurança pública,
como os que restringem a ven-
da de armas de fogo.

A mensagem de convocação,
encaminhada pelo presidente
Luiz Inácio Lula da Silva, foi lida
pelo 1º secretário do Congres-
so, deputado Geddel Vieira
Lima (PMDB-BA). A pauta lista

50 matérias, das quais 15 trami-
tam no Senado e 35 na Câma-
ra. Foram incluídas duas co-
missões parlamentares de in-
quérito: a CPI mista destinada
a apurar a evasão de divisas e a
que investiga situações de vio-
lência e redes de exploração
sexual de crianças e adolescen-
tes no país.

Além disso, a mensagem pre-
sidencial relacionou propostas
de competência privativa das
duas Casas, matérias orçamen-
tárias, atos internacionais, pro-
posições relativas a serviços de
radiodifusão sonora e de sons
e imagens, bem como medidas
provisórias.

Também deverão ser exami-
nadas as matérias que estão
tramitando sob regime de ur-
gência no Congresso ou aque-
las que sejam encaminhadas ao
Legislativo durante a convoca-
ção, com esse pedido.

ESFORÇO José Sarney presidiu a sessão solene do Congresso que deu início ao período extraordinário

O presidente do Senado, José Sarney, afirmou que,
durante a convocação extraordinária, a Casa vai
privilegiar matérias relacionadas à área de segurança
pública. Na sua opinião, o Brasil está desejoso de que
problemas nessa área sejam solucionados. Entre os
projetos a serem examinados pelos senadores
durante o mês de julho, Sarney citou os que limitam

SEGURANÇA É A PRIORIDADE, AFIRMA SARNEY
a venda de armas de fogo.
O senador declarou que a convocação é importante
não só pelas propostas de reforma da Previdência e
tributária,  mas também pela que estabelece a
reforma do Judiciário, a cargo do Senado. Sobre  a
CPI do Banestado, ele disse acreditar que a comissão
promoverá investigação produtiva.

○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○
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Vários senadores se manifestaram sobre a pauta da convocação. Aloizio Mercadante propôs
que, em relação à reforma do Judiciário, apenas sejam colocados em votação os temas
consensuais. A expectativa de Antonio Carlos Valadares é que a Câmara esclareça os pontos
polêmicos das reformas. Jefferson Péres defendeu o fim das convocações extraordinárias. E
Romeu Tuma acredita que será possível avançar nos trabalhos da CPI do Banestado

Para Tuma,
convocação

apressa votações
O grande objetivo do gover-

no com a convocação extraor-
dinária do Congresso é, na ava-
liação do senador Romeu Tuma
(PFL-SP), cumprir os prazos de
tramitação das reformas tribu-
tária e da Previdência, em dis-
cussão na Câmara dos Deputa-
dos. “Haveria atraso nas vota-
ções das duas matérias se os
trabalhos fossem paralisados
por trinta dias”, observou.

Esse período também será
importante, segundo o primei-
ro-secretário do Senado, para
dar continuidade à Comissão
Parlamentar de Inquérito (CPI)
do Banestado. Tuma destacou
ainda o início das discussões da
reforma do Judiciário, incluída
na pauta da convocação. “Há
grande ansiedade dos segmen-
tos envolvidos, como a Ordem
dos Advogados do Brasil, a ma-
gistratura e o Ministério Públi-
co”, afirmou.

O senador Romeu Tuma la-
mentou que sua proposta de
emenda à Constituição (PEC)
que amplia o poder das guar-
das municipais não tenha sido
incluída na pauta do Senado,
que terá sua atenção voltada
principalmente para os proje-
tos da área de segurança. Ele
relatou que conversou recente-
mente com o presidente Luiz
Inácio Lula da Silva sobre essa
proposta de emenda à Consti-
tuição.

– O presidente tem idéia de
aproveitar nas guardas munici-
pais os rapazes que terminam
o serviço militar – relatou,
acrescentando que irá insistir
com o governo para a inclusão
da PEC em uma pauta “suple-
mentar”, a ser remetida duran-
te a convocação.

SEGURANÇA Tuma propõe a
inclusão da PEC que amplia
poder das guardas municipais

Jefferson Péres
pede o fim do

recesso de julho
Inconformado. Foi assim que

o líder do PDT, senador Jeffer-
son Péres (AM), se manifestou
diante da realização de convo-
cações extraordinárias do Con-
gresso. Para ele, “já é hora” de
os parlamentares examinarem
o fim do recesso de julho, para
que o Legislativo funcione nor-
malmente de fevereiro a de-
zembro. Caso não seja essa a
solução, Jefferson pede a su-
pressão “expressa e definitiva”
do pagamento de ajuda de cus-
tos para senadores e deputados
nas sessões legislativas extraor-
dinárias.

– Serei sempre inconformado
com convocações extraordiná-
rias. E, se houvesse necessida-
de, a convocação não deveria
ser remunerada. Como está, é
algo que a sociedade não acei-
ta. E com razão, porque não se
justifica de forma alguma que
o Congresso, não havendo
dado conta das matérias que
aqui tramitam, seja obrigado a
se reunir extraordinariamente
e que os parlamentares sejam
remunerados por isso.

Jefferson espera que a convo-
cação, que é constitucional e foi
pedida pelo presidente da Re-
pública, conforme ressaltou,
seja proveitosa, especialmente
para que a Câmara acelere a
discussão das reformas tributá-
ria e da Previdência. O senador
entende que o Senado deve
exercer sua função de revisor
das propostas oriundas da Câ-
mara e, se considerar necessá-
rio, alterar as reformas aprova-
das pelos deputados. Caso isso
aconteça, a tramitação das re-
formas seria atrasada e, possi-
velmente, a aprovação definiti-
va ficaria para 2004.

BENEFÍCIO Jefferson quer
acabar com pagamento extra
nas convocações extraordinárias

Mercadante quer reforma
do Judiciário por partes

Por considerar que a propos-
ta de reforma do Judiciário tem
pontos “extremamente polêmi-
cos”, o líder do governo, sena-
dor Aloizio Mercadante (PT-
SP), propõe que as modifica-
ções apresentadas na estrutu-
ra da Justiça brasileira sejam
feitas por partes. Ele sugere a
elaboração de uma pauta co-
mum com o Executivo que dê
prioridade à votação de itens
que tenham “maior nível de
convergência, que permitiriam
uma votação imediata”. A pro-
posta de emenda à Constitui-
ção (PEC) da reforma do Judi-
ciário foi incluída pelo governo
na pauta do Senado para a con-
vocação extraordinária de ju-
lho.

– O substitutivo e o relatório
em discussão na Casa abarcam
uma série de pontos extrema-
mente polêmicos e com grau
de consenso relativamente pe-
queno. Por serem muitos capí-
tulos e muitos temas, a nossa
idéia é fatiar a votação dentro

aperfeiçoá-lo. Entre os pontos
da reforma sobre o qual há
mais consenso, ele destacou o
controle externo do Judiciário.

Armas
Das propostas que serão ana-

lisadas pelo Senado em julho,
o líder do governo também res-
saltou as que tratam da proibi-
ção do porte de armas.

– O Brasil inteiro está assis-
tindo à escalada da violência.
Queremos criar uma cultura de
paz, combater de forma efici-
ente o tráfico de armas e desar-
mar o país. Essa é uma das me-
didas que podem ajudar deci-
sivamente na diminuição da
violência.

O senador também esclare-
ceu que o PT é contrário à re-
muneração extraordinária dos
parlamentares durante a con-
vocação. Ele lembrou que o
partido apresentou, há mais de
dez anos, projeto que põe fim
ao pagamento excepcional. A
proposta está tramitando na
Câmara dos Deputados.

de um processo de mudança
do Judiciário. Do jeito que está,
estamos muito longe de poder
votar a proposta completa.

Mercadante registrou que o
ministro da Justiça, Márcio
Thomaz Bastos, montou um
grupo de trabalho que está ela-
borando diagnóstico do Judici-
ário e estuda medidas para

Valadares espera que propostas
cheguem “amadurecidas” ao Senado

O líder do PSB, senador An-
tonio Carlos Valadares (SE), es-
pera que a Câmara dos Depu-
tados esclareça, durante o pe-
ríodo de convocação extraordi-
nária, os pontos mais polêmi-
cos das reformas tributária e
previdenciária. Dessa forma,
disse, a votação das propostas
no Senado ocorreria “sem mai-
ores percalços”.

– Espero que, quando as re-
formas chegarem ao Senado, já
venham amadurecidas e com
boas decisões acerca dos pon-
tos polêmicos. Se isso não a-
contecer, o Senado tem a obri-
gação de instituir caminhos pa-
ra que as reformas sejam apro-
vadas a contento. O rendimen-
to do Congresso deve ser o me-
lhor possível para que traga re-
sultados ao povo brasileiro, que
está ansioso para melhorar sua
qualidade de vida – afirmou o
senador, que propôs a desone-
ração das exportações na refor-

ma tributária.
Alimentação

Valadares manifestou ainda
satisfação pela inclusão, na
pauta da Câmara, da proposta
de emenda à Constituição
(PEC) de sua autoria que inclui
a alimentação entre os direitos
sociais. As proposições ligadas

ACORDO Para Mercadante,
devem ser votados somente os
temas consensuais da proposta

COMPENSAÇÃO Reforma
tributária precisa desonerar as
exportações, segundo Valadares

à segurança na pauta da con-
vocação extraordinária foram
também destacadas por Vala-
dares, que condenou o porte de
armas. Para ele, o mecanismo
legal do porte de armas não
pode ser um instrumento nas
mãos de criminosos.

– É preciso que tenhamos
cautela, e o porte de armas
deve ser dado apenas em casos
específicos, de acordo com a
realidade brasileira – defendeu.

O senador pediu a inclusão
na pauta de julho do projeto
que obriga a instalação de
detectores de metal em termi-
nais rodoviários interurbanos
para evitar que pessoas arma-
das possam assaltar passagei-
ros, durante a viagem, em luga-
res ermos.

Antonio Carlos Valadares ale-
ga que o projeto faz parte do
conjunto de propostas na área
de segurança em tramitação no
Senado.
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Na presença do ministro in-
terino da Cultura, Juca Ferreira,
o líder do governo, senador
Aloizio Mercadante (PT-SP),
anunciou que apresentará  ho-
je requerimento para constitui-
ção da Frente Parlamentar pela
Cultura, que buscará, entre ou-
tras medidas legislativas, au-
mentar a participação de inves-
timentos em cultura no Plano
Plurianual (PPA) e na Lei Orça-
mentária Anual.

Mercadante também defen-
deu a instituição de uma cota
maior para filmes brasileiros
nas salas de exibição. Atual-
mente, informou, decreto de-
termina que as salas de exibi-
ção são obrigadas a reservar 28
dias por ano para produções
nacionais, que foram preenchi-
dos facilmente apenas com fil-
mes como Deus É Brasileiro e
Carandiru. Dessa forma, disse,
metade da produção nacional
nos últimos dois anos não che-

Cultura deve ganhar mais
apoio de parlamentares

gou a ser exibida nos cinemas.
Apoiado pelos técnicos do Mi-
nistério da Cultura, o senador
propõe que a cota seja elevada
para 120 dias por ano.

O líder do governo também
avisou que vai pedir ao minis-
tro Waldir Pires, da Controla-
doria Geral da União, que pro-
ceda a uma auditoria, por sor-
teio, dos projetos beneficiados
pela Lei de Incentivo à Cultura.
Segundo Mercadante, as pro-
postas não têm atingido sua fi-
nalidade.

O senador  disse que o reque-
rimento para criação da frente
será apresentado hoje na ceri-
mônia, a ser realizada no Salão
Negro do Senado, de entrega do
Disco de Ouro a personalida-
des que se destacaram contra
a comercialização de CDs pira-
tas. Artistas como Paula Toller,
Alcione, Gabriel, O Pensador  e
grupo Rouge estarão presentes
ao evento.

Palocci prevê liberação de
R$ 5,5 bi do Orçamento

Ministro da Fazenda
faz anúncio em
reunião com
senadores da
base aliada

Em café da manhã com sena-
dores da base aliada, o minis-
tro da Fazenda, Antonio Paloc-
ci, anunciou ontem que pode-
rão ser liberados R$ 5,5 bilhões
do Orçamento Geral da União,
mas não informou quando isso
ocorrerá. O líder do PT no Se-
nado, Tião Viana (AC), que re-
latou a reunião, explicou que

esses recursos deverão vir de
um melhor desempenho da re-
ceita da União.

Tião Viana considerou ex-
pressivo, no encontro, o alerta
feito pelo ministro de que "é
preciso romper com a depen-
dência conceitual de que ape-
nas a redução da taxa de juros
garantirá a retomada do cres-
cimento do país". Palocci en-
tende, segundo Viana, que o
país precisa de medidas con-
cretas que induzam o cresci-
mento. O líder relacionou co-
mo outras medidas necessári-
as ao crescimento econômico a
solução para a crise energética

e para o crédito.
Já o senador Eduardo Suplicy

(PT-SP) relatou que o ministro
se dispôs a comparecer à Co-
missão de Assuntos Econômi-
cos (CAE) para, juntamente
com o presidente do Banco
Central, Henrique Meirelles,
explicar o teor da carta envia-
da pelo governo ao Fundo Mo-
netário Internacional (FMI).
Palocci declarou que não é pos-
sível liberar para os estados,
neste momento, os recursos da
Contribuição de Intervenção
no Domínio Econômico (Cide),
conforme relato da senadora
Serys Slhessarenko (PT-MT).

FRENTE Mercadante reúne-se com o ministro interino da Cultura

Sarney recebe
autoridades
estrangeiras

SEGUROS Grupo francês deve investir 500 milhões de euros no Brasil

O presidente do Senado, José
Sarney, recebeu ontem comis-
são de representantes da mai-
or empresa seguradora france-
sa, a CNP Assurances. Segundo
o presidente do conselho fiscal
da companhia e ex-ministro da
Economia da França, Edmond
Alphandéry, a visita  destinou-
se a tratar do mercado de segu-
ros e poupança.

O consultor da CNP, Antonio
Borges, afirmou que o grupo
francês pretende investir 500
milhões de euros no Brasil em
dois anos.

Sarney também se reuniu
com o ministro dos Negócios
Estrangeiros da Sérvia e Mon-
tenegro, Goran Svilanovic. O

ministro explicou que a visita
teve como objetivos incremen-
tar as relações entre os dois pa-
íses, incentivar o comércio bi-
lateral e convidar Sarney a visi-
tar o país.

Svilanovic informou que seu
país pretende se integrar à
União Européia e, por isso, a

conversa  versou sobre as rela-
ções do Brasil com a Europa.

O presidente do Senado rece-
beu ainda o vice-ministro das
Relações Exteriores do Irã, Ali
Ahani. O vice-ministro disse
que a finalidade da visita é
incrementar as relações bilate-
rais entre os dois países.

MAIS DINHEIRO O ministro Antonio Palocci diz a senadores que receita da União melhorou desempenho

Zambiasi
propõe fórum

pela paz

O presidente do Senado rece-
beu ontem proposta do sena-
dor Sérgio Zambiasi (PTB-RS)
para que seja realizado no Con-
gresso Nacional, em novembro,
o 1° Fórum Mundial Parlamen-
tar pela Paz.

Sarney considerou a idéia "ex-
traordinária" e afirmou que as-
sessores do Senado iniciarão
estudo sobre o tema. De acordo
com o projeto, o encontro seria
concluído com um megashow
para 300 mil pessoas, em frente
ao Congresso.

Acompanhado de represen-
tantes das Forças Armadas e da
Agência Espacial Brasileira
(AEB), o senador Ney Suassuna
(PMDB-PB) pediu e recebeu

PROJETO  Sérgio Zambiasi
prevê show para 300 mil pessoas
em frente ao Congresso

apoio do presidente do Senado
para que entre rapidamente em
execução o acordo espacial
Brasil-Ucrânia, que permitirá o
lançamento de foguetes ucra-
nianos a partir do Centro de
Lançamento de Alcântara, no
Maranhão.

Jos
é C

ruz
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O senador Roberto Saturnino
(PT-RJ) disse ontem que a eco-
nomia brasileira está paralisa-
da, mas garantiu que é uma pa-
ralisia induzida por decisões
políticas, como aumento das
taxas de juros e outros artifíci-
os, para o combate à inflação, a
redução das importações e a
geração de saldos comerciais
gigantescos.

– Terminamos um semestre
com saldo comercial superior a
US$ 10 bilhões e sem a neces-
sidade de um centavo de dólar
sequer para saldar contas ex-
ternas, o que é uma façanha
digna de registro – salientou.

Em sua análise, Saturnino a-

O líder do PDT, senador Jef-
ferson Péres (AM), pediu ao se-
nador Osmar Dias (PDT-PR),
representante do partido na
Comissão de Fiscalização e
Controle (CFC), que apresente
requerimento àquele colegiado
convocando o ministro dos
Transportes, Anderson Adauto,
e o ex-diretor de Administração
e Finanças do Departamento
Nacional de Infra-Estrutura de
Transportes (DNIT), Sérgio
Pimentel, e convidando o mi-
nistro-chefe da Casa Civil, José

O senador Hélio Costa (PMDB-
MG) informou ao Plenário ontem
que enviou requerimento à minis-
tra de Minas e Energia, Dilma Rous-
seff, e ao presidente da Petrobras, Jo-
sé Eduardo Dutra, para que autori-
zem o envio de pesquisadores e a
elaboração de estudos a fim de ve-
rificar o potencial petrolífero na Ba-
cia do Rio São Francisco, particular-
mente no norte de Minas Gerais.

– A Petrobras já foi lá e fez uma
pesquisa, mas nunca falou nada pu-
blicamente sobre o assunto. O que
houve? Queremos uma posição ofi-
cial – salientou.

Com base em matéria publicada

Brasil está pronto para
crescer, afirma Saturnino

pontou que o Brasil está real-
mente pronto para crescer, mas
que será um crescimento sus-
tentado, "de uma natureza e de
uma qualidade que não esta-
mos acostumados a ver". Ele

garantiu que esse crescimento
será autônomo, independente,
e acrescentou que outra mu-
dança que o país vai presenci-
ar é a da inclusão dos histori-
camente excluídos.

– Não falo do Fome Zero ou
do Primeiro Emprego, falo de
coisa mais estrutural, como a
expansão, a multiplicação por
mil do microcrédito, o estímu-
lo à agricultura familiar, ao
microinvestimento – observou.

O senador encerrou mos-
trando o destaque que está sen-
do dado à ciência e tecnologia
e pediu a transcrição, nos
Anais, de discurso do ministro
da Ciência e Tecnologia, Ro-
berto Amaral, na posse do eco-
nomista Celso Furtado na Aca-
demia Brasileira de Ciências.
Em aparte, Ney Suassuna
(PMDB-PB) registrou a im-
portância de uma parceria com
a Ucrânia para o lançamento de
um satélite brasileiro.

Dirceu, para esclarecerem re-
portagens veiculadas pela im-
prensa sobre acusações mútu-
as de corrupção entre o minis-
tro dos Transportes e o ex-dire-
tor do DNIT.

Segundo Jefferson, "a histó-
ria toda é nebulosa e malchei-
rosa", pois o ex-diretor foi acu-
sado pelo ministro de ter acha-
cado empreiteiras para libera-
ção de pagamentos. Por outro
lado, continuou o senador, o
ex-diretor acusa Adauto de ter
manipulado o orçamento do

Ministério para favorecer uma
construtora, aumentando a
parcela de pagamento de R$ 8
milhões para R$ 38 milhões.

Jefferson acrescentou que
Adauto justificou o favoreci-
mento dizendo que atendia de-
terminação do ministro José
Dirceu, que, por sua vez, esta-
ria atendendo pedido do gover-
nador de Pernambuco, Jarbas
Vasconcelos.

Osmar respondeu a Jefferson
afirmando que vai apresentar o
requerimento à CFC.

no jornal Estado de Minas, Hélio Cos-
ta disse que a Agência Nacional do
Petróleo não incluiu a área da Bacia
do São Francisco em processo de li-
citação para prospecção realizado
no final do ano passado. No entan-
to, de acordo com o senador, o pes-
quisador Nestor Malard Filho asse-
gura que a região possui óleo de
classificação "Brent", com grande
valor no mercado internacional.

Lideranças e políticos regionais,
baseados em pesquisas de geólo-
gos da região, também garantem
que há potencial para exploração de
gás natural, disse o senador.

– Há um local na região em que

basta acender um fósforo sobre
a água que pega fogo. A emana-
ção de gás é tão forte que nin-
guém se atreve a abrir uma cis-
terna, com medo de se expor ao
risco de explosão – enfatizou.

Jefferson quer esclarecimentos sobre
denúncias de corrupção em ministério

Hélio Costa pede pesquisa da
Petrobras no norte de Minas

O programa Primeiro Empre-
go, lançado segunda-feira pelo
presidente Lula, recebeu elogi-
os do senador Eduardo Suplicy
(PT-SP). O senador também
saudou a iniciativa de unificar
os programas sociais federais e

fazer parcerias
com os gover-
nos estaduais e
m u n i c i p a i s
para imple-
mentá-los.

Suplicy elo-
giou especial-
mente o fato de
o governo ter
enviado ao Le-
gislativo os ter-
mos do progra-
ma por meio de
projeto de lei, e

não por medida provisória, "o
que limitaria a possibilidade de
cooperação do Congresso". O
senador vê méritos no progra-
ma, mas teme as conseqüênci-
as de políticas públicas que im-
pliquem transferência de renda
para empresas. Ele pediu que o
Ministério do Trabalho se certi-
fique a respeito da realização
dos objetivos do programa.

– Espero que de pronto se ini-
cie o acompanhamento, para
verificar se todos os objetivos
estão sendo atingidos – disse.

Sobre a unificação dos pro-
gramas sociais, Suplicy afirmou
que o governo terá maiores con-
dições de atender às popula-
ções carentes. Autor de projeto
de incentivo ao primeiro em-
prego, Osmar Dias (PDT-PR)
pediu a Suplicy que leve ao go-
verno sugestões que constam
da sua proposta. Mão Santa
(PMDB-PI) defendeu a adoção
de instrumentos de crédito po-
pular, como o Banco do Povo.

A modificação na medida
provisória (MP) que fixou o valor
do salário mínimo, permitindo que
aposentados e pensionistas
passem a receber seus benefícios
até o quinto dia útil de cada mês, a
partir de abril de 2004, foi
proposta pelo deputado Geraldo
Magrão (PPS-SP), relator da
matéria na Câmara. Não é de
autoria do senador Paulo Paim
(PT-RS), como foi publicado no
Jornal do Senado dia 25 de junho.
Paim apresentou emenda que dá
aos benefícios da Previdência
Social os mesmos percentuais de
reajuste aplicados ao salário
mínimo.

RETIFICAÇÃO

Suplicy saúda
incentivo

ao emprego

Paralisia econômica
atual é induzida,
explica o senador,
prevendo a breve
reversão do quadro

DIFERENÇA  Segundo Saturnino,
crescimento será “sustentado,
autônomo, independente”

POTENCIAL  Hélio Costa diz
que geólogos apontam
óleo e gás natural na região

Suplicy elogia
iniciativas
do governo

O senador Paulo Paim (PT-
RS) destacou a realização, se-
mana passada, do seminário "A
empregabilidade da pessoa
portadora de deficiência". O
evento reuniu 220 pessoas no
Recife (PE) para discutir a polí-
tica nacional de trabalho, em-
prego e renda
para as pesso-
as portadoras
de deficiência
e também o
Estatuto da
Pessoa Porta-
dora de Defi-
ciência, este
de autoria de
Paim. O parla-
mentar desta-
cou a atuação
de seu repre-
sentante no
seminário, o assessor Santos
Fagundes, deficiente visual.

Na mesma comunicação,
Paim registrou a visita ao Sena-
do da Comissão Nacional de
Atletas. Ele informou que os vi-
sitantes pediram "máxima ur-
gência" na aprovação de uma
lei de incentivos fiscais especí-
fica para o desporto nacional.

Evento debate
emprego para

deficientes

Paim registrou
importância
do seminário

O senador João Capiberibe
(PSB-AP) agradeceu aos minis-
tros da Educação, Cristovam
Buarque, e da Ciência e Tecno-
logia, Roberto Amaral, por
atenderem pedidos da banca-
da federal dos estados do A-
mapá, Roraima, Acre e Rondô-
nia, visando
fortalecer o
ensino uni-
versitário da
Região Norte.

A Cristo-
vam, Capibe-
ribe agrade-
ceu pela des-
tinação de um
número de
vagas maior
para a contra-
tação de pro-
fessores para
as universidades naqueles esta-
dos. Já o ministro Roberto
Amaral recebeu os agradeci-
mentos por ter assinado convê-
nio com a Universidade de São
Paulo para o fornecimento de
bolsas para que professores das
universidades dos quatro esta-
dos possam fazer doutorado.

Capiberibe
agradece ação

de ministros

Capiberibe:
pedidos da Região
Norte atendidos
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Renan defende redução
da carga de impostos

PERDAS Renan Calheiros
lembrou que a classe média
tem sido a mais prejudicada

Conforme o senador,
medida pode
compensar queda do
poder aquisitivo da
população brasileira

O líder do PMDB, senador
Renan Calheiros (AL), manifes-
tou preocupação com a queda
de poder aquisitivo do brasilei-
ro, que somente de 2002 a 2003
foi reduzido em 14,7%. Nenhu-
ma parcela da população foi
tão afetada quanto a classe mé-
dia, disse ele, acrescentando
que nos últimos cinco anos es-
se estrato social perdeu mais de
30% na renda familiar.

Renan informou que o
PMDB pretende apresentar
propostas para aliviar a carga
de impostos que a população
paga. A primeira, informou, se-
ria uma emenda à reforma tri-
butária prevendo que aposen-
tados por invalidez, ou por ida-
de, possam deduzir do Impos-

financiamento aos recém-for-
mados profissionais e garantir
o acesso a salas, lojas e espaços
para pequenas indústrias em
prazos semelhantes aos ofe-
recidos para moradias.

– O brasileiro paga muito im-
posto, cerca de 41% do PIB só
no primeiro semestre de 2003.
Há 18 anos, pagava 20% do PIB.
Na Suécia, onde os impostos
também são elevados, o gover-
no devolve esse valor em servi-
ços como educação, saúde e
segurança pública impecáveis.
Nem preciso dizer como são
precários esses serviços no Bra-
sil, obrigando a classe média a
recorrer a escolas particulares,
planos de saúde e segurança
particular.

Renan alertou para a dispo-
sição do governo de taxar o pa-
trimônio pessoal, já que o ní-
vel de impostos diretos chegou
ao limite do politicamente a-
ceitável. Para ele, mais uma vez
será a classe média a maior pre-
judicada.

to de Renda seus gastos com
medicamento de uso contínuo.

Em relação à classe média, o
senador citou medidas que po-
deriam ser adotadas, como i-
sentar do Imposto sobre a Pro-
priedade de Veículos Automo-
tores (IPVA) o único carro da
família, deduzir do IR os gastos
com empregados domésticos,
ampliar o crédito educativo pa-
ra o 2º grau, criar programas de

Ana Júlia elogia proposta para perdas do ICMS
A senadora Ana Júlia Carepa

(PT-PA) elogiou a proposta do
governo para compensar as
perdas de arrecadação do Im-
posto sobre Circulação de Mer-
cadorias e Serviços (ICMS) pe-
los estados exportadores, como
o Pará. Segundo disse, a solu-
ção apresentada aos governa-
dores pelo presidente Lula con-
templa pontos da emenda de
sua autoria encaminhada ao
relator da reforma tributária na
Câmara, deputado Virgílio Gui-
marães (PT-MG).

Foram acolhidas pelo Execu-
tivo, por exemplo, as mudanças
sugeridas no fundo de com-
pensação que deverá vigorar
até 2006. Além de o fundo pas-
sar a contar com percentual do
Imposto de Importação e do
Imposto sobre Produtos Indus-
trializados (IPI), o cálculo do
ressarcimento teria como base

50% do volume exportado pelo
estado e 50% da sua contribui-
ção ao saldo positivo na balan-
ça comercial. Os municípios
também seriam beneficiados.

A emenda prevê a superação
de mais uma “perda amargada”,
afirmou, pelos estados expor-
tadores de matérias-primas e
bens semi-elaborados, como o
Pará, que acumulam créditos

em ICMS de empresas do ramo
que compram e processam es-
se material para venda ao mer-
cado externo. Para sanar o pro-
blema, ela propôs a securitiza-
ção pela União desses créditos,
com sua transformação em tí-
tulos públicos.

Conforme ela, os títulos seri-
am usados no pagamento de
tributos federais, e depois com-
pensados pela União junto aos
estados exportadores.

Índios
Ana Júlia comemorou acordo

firmado entre a Companhia
Vale do Rio Doce (CVRD) e os
índios do povo gavião paraka-
tejê para a desocupação da Fer-
rovia Carajás, no Pará. Foram
três dias de conflitos e 17 horas
de negociação, intermediadas
pela senadora e pelo procura-
dor da República, Sidney Ma-
druga.

COMPENSAÇÃO Segundo Ana
Júlia, estados exportadores
devem ser beneficiados

Osmar Dias quer mais empresas com direito ao Simples

Osenador Osmar Dias (PDT-
PR) propôs ontem uma
correção de 80% nos limi-

tes de faturamento das empresas
classificadas como micro e de pe-
queno porte para ampliar o nú-
mero das que têm direito ao pa-
gamento de impostos com base
no Simples. A proposta de Osmar

Dias foi sugerida pelo presidente da
Associação Comercial e Industrial de
Bandeirantes (PR), Celso Silva.

Osmar lembrou que, desde 1° de
janeiro de 1999, as empresas com
faturamento anual de até R$ 1,2
milhão são consideradas  de peque-
no porte. As que faturam até R$ 120
mil são microempresas. “No mesmo

período, de 1999 até hoje, a inflação
foi superior a 80%, segundo o IGP-
M. Proponho, por isso, a correção
dessa tabela em 80%, passando a ser
considerada empresa de pequeno
porte a que fatura até R$ 2,160 mi-
lhões, e a micro a que fatura até R$
216 mil.”

Para ele, a proposta atenuaria a

recessão que começa a atingir o Bra-
sil, e garantiria pelo menos os em-
pregos no setor.

O senador citou números que in-
dicam o início de um processo re-
cessivo: queda de 14,7% no nível de
empregos; 4,3% de queda na ativi-
dade industrial; e redução no nível
de investimentos no Brasil.

EMPREGOS Osmar Dias
afirma que proposta garante
número de vagas no setor

Paulo Octávio
protesta contra

vaia a Abadia
O senador

Paulo Octávio
(PFL-DF) pro-
testou ontem
contra a vaia à
vice-governa-
dora do Distri-
to Federal, Ma-
ria Abadia, em
solenidade no
Palácio do Pla-
nalto, por con-
siderar que a
manifestação
ofendeu também os 2 milhões
de brasilienses. Segundo ele,
educação e respeito precisam
imperar no Palácio do Planal-
to, que pertence a todos os bra-
sileiros.

O senador fez um apelo para
que o governo Lula desbu-
rocratize a aplicação dos finan-
ciamentos públicos destinados
ao turismo, no valor previsto de
R$ 1,8 bilhão em 2003.

Paulo Octávio faz
apelo em  favor do
turismo

O senador
Ney Suassuna
( P M D B - P B )
afirmou não
acreditar que o
p r e s i d e n t e
Luiz Inácio
Lula da Silva
tenha se referi-
do ao candida-
to derrotado,
Geraldo Ma-
gela, como fu-
turo governa-
dor do Distrito Federal. Para
ele, houve má interpretação
por parte da imprensa, que
atribuiu ao presidente uma fra-
se que ele não teria dito.

Lula foi inocentado por Suas-
suna no caso das vaias  contra
a vice-governadora do Distrito
Federal, Maria de Lourdes Aba-
dia, durante solenidade de  lan-
çamento do programa Primei-
ro Emprego.

Para Suassuna,
presidente foi

mal-entendido

Suassuna não crê
em referência de
Lula a Magela

Arthur Virgílio
diz que governo

é autoritário
O líder do

PSDB no Sena-
do, Arthur Vir-
gílio (AM), afir-
mou que o go-
verno Lula co-
meça a apre-
sentar seu cará-
ter autoritário,
antes mesmo
de mostrar re-
sultados nos
planos social e
econômico. Pa-

ra ele, o presidente discursa,
beija eleitores, mas não apre-
senta propostas.

– Já aprendemos, sofrendo
durante muitos anos de regime
militar, que manifestações au-
toritárias precisam ser sufoca-
das no nascedouro. Bertold
Brecht nos alerta que, numa
nação de cordeiros, o governo
logo vira lobo e isso não pode-
mos permitir – declarou.

Arthur Virgílio:
presidente não
apresenta solução

O senador
Garibaldi Alves
Filho (PMDB-
RN) pediu ao
governo e aos
parlamentares
da base gover-
nista que te-
nham cautela
nas declara-
ções. Segundo
ele, o Executivo
precisa enfren-
tar desafios

com decisões corajosas, e não
com palavras e declarações.

Lembrando que integra a
base do governo, Garibaldi dis-
se que o Congresso vai aprovar
as reformas, mas não deixará
de fazer mudanças necessárias.

Em aparte, o senador Mão
Santa (PMDB-PI) afirmou que
seu partido deve manter a pos-
tura de aliado, o que não signi-
fica ser subserviente.

Garibaldi pede
cautela nas
declarações

Governo deve ter
decisões corajosas,
diz Garibaldi
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CPI reúne dados sigilosos
para iniciar investigação
Comissão aprova
calendário de
depoimentos em julho
e convocação de
ex-presidente do BC

A CPI do Congresso Nacional
que investiga a evasão de divi-
sas por meio de contas CC-5 do
Banestado aprovou ontem re-
querimentos para a transferên-
cia à comissão de toda a docu-
mentação relativa ao caso. Es-
tão nesse rol o relatório prepa-
rado pelo governo norte-ame-
ricano (atualmente em poder
do Banco Itaú, comprador do
Banestado); o relatório do Tri-
bunal de Contas da União so-
bre as contas CC-5; e relatórios
sigilosos (hoje em poder do Mi-
nistério Público, da Receita Fe-

deral, da Polícia Federal e do
Banco Central) sobre as movi-
mentações bancárias do Ba-
nestado de 1996 a 2002; a mo-
vimentação das contas CC-5 no
Banestado, no Bemge, no Ban-
co Araucária, no Banco Real e
no Banco do Brasil desde 1996;
e a movimentação das contas
CC-5 apuradas pela CPI do
Narcotráfico.

Ainda foram aprovados os re-

A senadora Heloísa Helena
(PT-AL) foi afastada da banca-
da do PT no Senado. A decisão
foi tomada ontem, em reunião
da qual participaram 12 sena-
dores petistas. Quatro deles vo-
taram contra o afastamento:
Ana Júlia (PA), Serys Slhes-
sarenko (MT), Eduardo Suplicy
(SP) e a própria Heloísa.

Segundo o líder do governo
no Senado, Aloizio Mercadante
(SP), o afastamento se deu em
decorrência da "oposição siste-
mática que a senadora tem fei-
to ao Executivo”.

– O afastamento deveu-se a
votações que ela tem feito con-
tra o governo. Ela não fez ne-
nhuma defesa do governo e
tem se aliado ao PSDB e ao PFL
em votações – disse Aloizio
Mercadante, citando os proje-
tos sobre a renegociação da dí-

Heloísa Helena é afastada da bancada do PT

vida rural, o seguro-safra e a
publicidade de cigarros, dian-
te dos quais a senadora mani-
festou posição contrária à da
bancada.

Visivelmente emocionada –
chegou a chorar algumas vezes
–, a senadora qualificou a deci-

querimentos de convocação do
ex-presidente do Banco Cen-
tral Gustavo Franco e de con-
vite ao presidente da CPI do
Banestado na Assembléia Le-
gislativa do Paraná, deputado
Neivo Beraldin. O presidente
da CPI, Antero Paes de Barros,
disse ter certeza de que poderá
contar com a "firme colabora-
ção" do procurador-geral da
República, Cláudio Fonteles.

são da bancada de inadequada
e abominável. Além disso, afir-
mou Heloísa Helena, foi um
desrespeito à Comissão de Éti-
ca do partido, instância que jul-
ga processo contra a senadora
em virtude de sua oposição às
reformas enviadas pelo governo
ao Congresso. Heloísa Helena
depôs na comissão no último
fim de semana, em São Paulo.

– Não consigo entender qual
o motivo verdadeiro dessa ati-
tude, que não respeita a instân-
cia partidária. Os senadores que
são contra a minha permanên-
cia no partido nem sequer com-
pareceram para depor – disse,
anunciando que recorrerá da
decisão à Executiva do PT. Para
ela, o afastamento é mais grave,
porque o PT foi construído ten-
do a democracia interna como
vínculo entre seus militantes.

O presidente do Senado, José
Sarney, defendeu a adoção do
voto distrital misto, ao partici-
par ontem da abertura do de-
bate “Reforma Política: Pers-
pectivas e Propostas”, promo-
vido pelo Congresso Nacional.
Ao final da solenidade, que
contou com a presença do pre-
sidente da Câmara dos Depu-
tados, João Paulo Cunha, Sar-
ney disse achar difícil se chegar
a um consenso sobre o melhor
sistema político para o país
"porque o Brasil tem muitas
realidades, que não são as mes-
mas em todos os lugares".

Ele pediu que os congressis-

Sarney propõe adoção
do voto distrital no país

tas levem a sério a discussão e
decidam em favor do voto dis-
trital misto, “que faz perdurar a
verdadeira legitimidade – a le-
gitimidade geográfica”.

Lançamento
Em companhia de Sarney e

João Paulo Cunha, o presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva par-
ticipou ontem, no Congresso
Nacional, do lançamento do li-
vro Reforma Política e Cidada-
nia, de Maria Victoria Bene-
vides, Paulo Vannuchi e Fábio
Kerche. A obra discute as ques-
tões relacionadas à organiza-
ção política e à participação
popular no Brasil.

POSIÇÃO Heloísa Helena disse
que decisão da bancada do PT
foi “inadequada e abominável”

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores José Sarney,
Eduardo Siqueira Campos, Romeu Tuma e Augusto Botelho

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) rejeitou ontem,
por 10 votos contra 7, emenda
apresentada pela senadora Lú-
cia Vânia (PSDB-GO) que ele-
vava de 1% para 4% o reajuste
concedido pelo governo aos
servidores públicos federais. A
emenda alterava projeto envi-
ado ao Congresso pelo Exe-
cutivo, que determina o reajus-
te de 1% para o funcionalismo.

O projeto já tinha parecer fa-
vorável da CAE, aprovado no
final de junho. Na reunião de

CAE rejeita emenda que
eleva reajuste de servidor

ontem, a comissão analisou
também emenda do senador
Antero Paes de Barros (PSDB-
MT) determinando que o rea-
juste fosse feito com base na
variação do Índice de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA). O
relator, Garibaldi Alves Filho
(PMDB-RN), considerou as
emendas inconstitucionais e
manifestou-se contra a aprova-
ção de ambas, que já haviam
sido rejeitadas pela Comissão
de Constituição, Justiça e Cida-
dania (CCJ) em 25 de junho.

Ideli defende crescimento econômico com distribuição de renda
Ao comentar o “espetácu-lo

do crescimento” anunciado
pelo governo Luiz Inácio Lula
da Silva para o segundo semes-
tre de 2003, a senadora Ideli
Salvatti (PT-SC) admitiu ontem
ser esse um “anseio geral do
país”, mas ponderou que a es-
tratégia deve ser acompanha-
da por políticas de distribuição

de renda e inclusão social.
– Já aconteceu de o país ver o

bolo crescer e não ser dividido
– observou.

Embora identifique o cresci-
mento do país como uma “ob-
sessão” do presidente Lula, a
senadora disse que a marca da
administração petista é conci-
liá-lo com a geração de opor-

tunidades produtivas que me-
lhorem as condições sociais e
financeiras do brasileiro.

Essa marca estaria presente,
por exemplo, em programas
como o Plano Safra para a agri-
cultura familiar; a oferta de mi-
crocrédito a 25 milhões de bra-
sileiros; o Brasil Alfabetizado; o
Volta para Casa, que prevê rein-

serção do doente mental na fa-
mília; e o Primeiro Emprego.

Conforme sustentou Ideli,
não basta baixar juros, sendo
necessário também preparar
o país para o crescimento do
setor produtivo com investi-
mentos em infra-estrutura,
energia, educação e amplia-
ção da oferta de crédito.

FUNCIONALISMO Em reunião presidida por Paulo Octávio (D),
comissão manteve proposta do Executivo, que prevê reajuste de 1%

Dia 4: técnicos do Banco Central
Dia 8: técnicos do Conselho de

Controle de Atividades Fi-
nanceiras (Coaf ) e da Re-
ceita Federal

Dia 10: técnicos do Ministério das
Relações Exteriores e do
Ministério da Justiça

Dia 15: técnicos do Tribunal de

Contas da União (TCU)
Dia 17: investigadores da Polícia

Federal (PF)
Dia 24: os procuradores de Foz do

Iguaçu que deram início às
investigações

Dia 29: procurador Luiz Francisco
de Souza e delegado   fede-
ral José Castilho Neto

Agenda de trabalho
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